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RESUMO 

 

Os direitos dos animais e os direitos da natureza são regulamentados de forma 

inovadora pelas novas legislações de países da América Latina, a exemplo do Equador e 

da Bolívia. 

Assim, abrem-se novos caminhos para serem trilhados pelo Direito 

Constitucional. Os países que têm adotado o Novo Constitucionalismo Latino Americano 

têm aderido a uma visão de mundo diferente daquela predominante desde a modernidade. 

A visão pautada no antropocentrismo passa a dar espaço ao ecocentrismo, e muitas 

são as implicações disso, pois tal medida amplia a proteção à natureza. Todavia, há 

também uma certa diminuição na proteção dos animais individualmente considerados 

com a adoção do ecocentrismo, pois tal corrente só protege a natureza como um conjunto. 

 

Palavras-Chave: NOVO CONSTITUCIONALISMO LATINO-AMERICANO. 

DIREITOS DOS ANIMAIS. DIREITOS DA NATUREZA. ECOCENTRISMO. 

BIOCENTRISMO. ANTROPOCENTRISMO. 
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ABSTRACT 

 

Animal rights and the rights of nature are regulated in an innovative way by the 

new legislation of Latin American countries, like Ecuador and Bolivia. 

Thus, new paths are opened to be traced by Constitutionalism. The countries that 

have adopted the New Latin American Constitutionalism have opted to a different way of 

view from that prevailing since modernity. 

The vision based on anthropocentrism gives way to ecocentrism, and many are 

the implications of this, because that option is more protective to nature. However, there 

is also a certain decrease in the protection of animals individually considered with the 

adoption of ecocentrism, since such current only protects nature as a whole. 

 

Keywords: NEW LATIN AMERICAN CONSTITUTIONALISM. ANIMAL RIGHTS. 

NATURE RIGHTS. ECOCENTRISM. BIOCENTRISM. ANTHROPOCENTRISM. 
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INTRODUÇÃO 

 

A importância da natureza é inquestionável. Todavia são sempre perguntas importantes 

as que questionam o porquê, para que, para quem e em que grau deve ocorrer a proteção e o 

respeito à natureza. 

Como alternativa recente de resposta a essas questões, surgiu o movimento 

constitucional chamado de novo constitucionalismo latino-americano, que inovou ao tornar a  

natureza sujeito de direitos e não mais objeto de proteção de direitos titularizados pelos seres 

humanos. 

O tema envolve várias áreas do conhecimento, o que lhe impõe dificuldades. Nessas 

condições, o seguinte problema de pesquisa foi formulado: em que grau o Novo 

Constitucionalismo Latino-Americano amplia a proteção da natureza e dos animais com a 

opção de tornar a natureza sujeito de direitos?  

Como possível solução ao problema apresentado sugere-se que por serem os direitos da 

natureza filiados à escola do ecocentrismo, há uma ampliação da proteção da natureza, em 

comparação com o que há no Direito dos países que ainda positivam o antropocentrismo, 

todavia há perdas na proteção aos animais em comparação com as doutrinas que defendem o 

biocentrismo. 

Para a comprovação da hipótese acima, adotou-se como objetivo geral a análise da 

possibilidade de ampliação da proteção da natureza e dos animais, na condição de sujeitos de 

direitos, a partir do reconhecimento dos Direitos da Natureza pelas Constituições Latino-

Americanas. 

Como objetivos específicos, estabeleceu-se: (I) examinar o constitucionalismo 

latino-americano e a inovação na seara de proteção da natureza; (II) analisar as correntes 

filosóficas que tratam do biocentrismo e do ecocentrismo como alternativas ao 

antropocentrismo dominante nas legislações de quase todos os países do mundo; (III) analisar 

os direitos da natureza e os direitos dos animais, bem como suas relações e diferenças, bem 

como a influencia que as teorias biocentricas e ecocentricas lhes causa.  

Para que os objetivos propostos possam ser alcançados, a dissertação será estruturada 

em três capítulos.  

No primeiro capítulo deste trabalho, será abordado o constitucionalismo em seus traços 
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gerais e o novo constitucionalismo latino-americano em alguns traços específicos. Será visto 

que o constitucionalismo é um movimento que objetiva colocar limites no poder político. E 

depois será abordada uma inovação na seara do Constitucionalismo, que tem surgido na 

América-Latina, substituindo e dando nova roupagem a institutos centenários. 

Ainda no primeiro capítulo, serão tratadas as generalidades do Novo Constitucionalismo 

Latino-Americano, que visa a se opor a determinadas heranças do Direito occidental moderno 

e contemporâneo, que na verdade são advindas do Direito Romano, que influenciou a Europa 

e consequentemente o Direito brasileiro, e são estabelecidas em determinadas bases que 

atribuem poder a uma única esfera de poder estatal, o que fortalece ideologias dominantes e 

dificulta a expressão das não dominantes. 

 Uma dessas expressões não dominantes certamente é aquela que trata da tutela 

ambiental, posto que no afã desenvolvimentista, muitas vezes não se dá o devido respeito ao 

meio ambiente, em prol de avanços econômicos (WOLKMER, 2013). 

A Constituição se dedica a limitar o poder do soberano, que antes era personificado pelo 

parlamento britânico, mas que atualmente nos Estados democráticos de direito, é personificado 

no povo. Portanto, a soberania popular se auto-limita,  para que não haja a imposição da lógica 

majoritária pura, que pode conduzir à extinção do sistema democrático e repetir o que se viu na 

Itália e Alemanha dos regimes totalitários do Século XX (CADEMARTORI, et al., 2014). 

Em seguida serao estudadas as inovacoes do novo constitucionalismo latino-americano, 

dentre as quais o reconhecimento dos Direitos da Natureza, que vieram a lume no mundo 

jurídico através do texto constitucional equatoriano. 

Já no segundo capítulo, serão estudadas as correntes filosóficas que tratam do 

biocentrismo e do ecocentrismo, conceitos e correntes fundamentais para que se possa 

posteriormente analisar as diferenças entre direitos da natureza e direitos dos animais. Serão 

estudadas diversas correntes éticas que são alternativas ao antropocentrismo, são correntes da 

Ética que visam a legitimar os diversos patamares de proteção a diferentes espécies e a 

diferentes seres ou conjuntos de seres. 

Já no capítulo terceiro, serão investigados os direitos da natureza e os direitos dos 

animais, bem como suas relações e diferenças. 

A metodologia aplicada na pesquisa será a do método de abordagem dedutivo e do 

método de procedimento monográfico, no qual serão utilizadas as técnicas de pesquisa 

bibliográfica e documental. As citações serão indicadas no texto através do sistema autor-data.  
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